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ABSTRACT
The objective of this article is to discuss the empowerment evaluation as a theoretical and 
methodological framework and its applications to the health area. This is a theoretical 
article that presents the conceptual and methodological aspects and the principles of 
the empowerment evaluation. This evaluation is regarded as an approach that allows 
the participation of interest groups in the process, in order to improve the qualification 
and transformation of the knowledge and practices of the context evaluated. In the 
health area, the possible articulations between this framework and the complexity of 
the practices are discussed, aiming to increase the sense of belonging and responsibility 
of the participants in the evaluation process. Empowerment evaluation is a viable and 
powerful theoretical and methodological alternative in the health area, which, in addition 
to producing knowledge applied to the reality of interest groups, also provides a better 
understanding of work processes and institutional arrangements in the field of health 
management and health care.
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INTRODUÇÃO 
A avaliação de empoderamento é uma proposta recente 

disparada em 1993 no encontro da Associação Americana de 
Avaliação (American Evaluation Association) e representa um 
avanço em relação aos referenciais teórico-metodológicos de 
avaliações tradicionais. Trata-se de uma avaliação participa-
tiva e organizada de forma estratégica para que os diferentes 
grupos de interesse (stakeholders) se apropriem do processo 
avaliativo e desenvolvam uma intervenção no próprio serviço 
ou programa em avaliação(1). 

No Brasil, o campo da avaliação em saúde teve maior 
visibilidade a partir de 1980, junto às experiências do 
Movimento da Reforma Sanitária, no cenário de um país 
em processo de democratização e reformulação do sistema 
de saúde. Esse movimento, ao mesmo tempo, que ampliou a 
importância econômica e política dos serviços e programas, 
trouxe também questionamentos sobre a eficiência, eficácia 
e efetividade das ações, incitando a necessidade de avaliações 
sistemáticas na área da saúde. Trata-se de um campo mar-
cado de tensões e interesses políticos, sintonizado com a ten-
dência internacional que inclui a avaliação como importante 
componente da gestão sanitária e fundamental instrumento 
para a tomada de decisão em relação à reorganização dos 
investimentos públicos(2-3).

As práticas avaliativas na área da saúde, muitas vezes 
vinculadas às pesquisas científicas, permitiram uma melhor 
compreensão do funcionamento dos serviços e programas e 
da forma de desenvolvimento do cuidado por diferentes pro-
fissionais, resultando em um importante panorama da forma 
como os serviços operam no Sistema Único de Saúde (SUS), 
seus desafios de estrutura, processo de trabalho e resultados 
das ações(4). A participação de diferentes grupos de interesse 
no processo avaliativo (usuários, familiares, trabalhadores 
e gestores), que com suas diferentes percepções e valores 
ampliam o eixo pelo qual os julgamentos são emitidos, trouxe 
novas perspectivas para o campo da avaliação. Nesse sen-
tido, outros questionamentos e desafios que problematizam 
a função das práticas avaliativas na saúde foram capazes de 
impulsionar mudanças ou transformações.

Do ponto de vista teórico, a produção em torno da ava-
liação nos últimos anos pode ser dividida em três direções: 
avaliações voltadas para o método, para o valor e para o uso. 
Na direção do método, encontram-se aquelas avaliações 
especialmente ocupadas com o rigor do método, com vistas à 
generalização do processo avaliativo. Já as avaliações voltadas 
para o valor incluem iniciativas de avaliação que enfatizam os 
valores e julgamentos. São avaliações que visam a contemplar 
as necessidades e perspectivas de diferentes grupos de interesse 
envolvidos com determinado serviço ou programa avaliado(5).

As avaliações direcionadas ao uso, por sua vez, são aque-
las especialmente preocupadas com a efetiva utilização dos 
resultados da avaliação. Nesses estudos, os resultados das 
avaliações buscam subsidiar a tomada de decisão, por meio 
da valorização das necessidades e questões dos grupos de 
interesse. Esses estudos utilizam métodos orientados para o 
uso dos resultados da avaliação, principalmente pelas pessoas 
diretamente envolvidas com o objeto avaliado(5).

As avaliações voltadas para o valor, entre elas a abor-
dagem de quarta geração, foi um marco paradigmático 
inovador no campo da avaliação em saúde por introduzir 
o desenvolvimento de processos mais democráticos e par-
ticipativos com a incorporação do julgamento de valor de 
diferentes grupos de interesse a partir de uma perspectiva 
construtivista(6-9). Nesse sentido, constituiu-se em um novo 
desafio para o campo da avaliação, que, até então, era muito 
voltado para pesquisas avaliativas centradas na mensuração.

Entretanto, atualmente, há uma necessidade candente 
de avaliações direcionadas para a utilização dos resultados 
do processo avaliativo, ou seja, avaliações que coloquem em 
análise o processo que possibilita fazer tal julgamento, o 
envolvimento dos atores e o uso da informação de forma 
coletiva, para compreender o objeto em avaliação e impul-
sionar propostas de mudanças que possam qualificá-lo. Nesse 
sentido, nasce a riqueza dos processos interativos e forma-
tivos da avaliação, visando à qualificação das práticas, de 
programas e a construção do conhecimento no campo das 
pesquisas sociais. Não descartaremos a importância das ava-
liações tradicionais, mas no campo do conhecimento urge a 
necessidade de revisitar processos para aprimorar as práticas. 

Diante disso, apresentaremos, nesse estudo, os caminhos 
de uma nova abordagem de avaliação, conhecida como avalia-
ção de empoderamento (Empowerment Evaluation), uma pro-
posta direcionada para o uso do processo avaliativo que vem 
redimensionando a discussão em torno das políticas e práticas 
participativas no campo. Entendendo que essa avaliação tem 
por objetivo promover a apropriação das etapas da avaliação 
pelos diferentes grupos de interesse, a utilização dos dados do 
processo para a tomada de decisão e a ação na realidade para a 
transformação e qualificação das práticas, destacaremos neste 
artigo sua relevância para o campo da saúde.  

Portanto, o objetivo deste estudo é discutir a avaliação 
de empoderamento, atrelando-a à proposta de qualificação 
do cuidado na área da saúde, e não somente ao julgamento 
de valor do objeto avaliado, ou a um processo descritivo dos 
serviços, dos programas e das práticas, conforme vem sendo 
marcado o campo da avaliação em saúde. Propomos, neste 
estudo, repensar a avaliação, redirecionando o olhar para o 
uso do processo avaliativo na sua função formativa, enquanto 
dispositivo que possibilita reflexão, crítica e tomada de deci-
são, impulsionando transformações nos processos de trabalho 
para a qualificação das práticas de cuidado em saúde.

AvAliAção de empoderAmento

A avaliação de empoderamento se apresenta como um 
referencial teórico e metodológico para avaliar programas 
e serviços em diferentes áreas, definida como o uso de 
conceitos, princípios, técnicas e resultados para promover 
aprimoramento (improvement) e autodeterminação (self-
-determination)(1) dos grupos de interesse.

O conceito de empoderamento é complexo e apresenta 
noções de distintas áreas de conhecimento, tendo suas raízes 
nas lutas pelos direitos civis(10-11). Atualmente, difundiu-se 
duas noções distintas sobre o conceito empoderamento, a 
dimensão psicológica e a comunitária. Na dimensão psicoló-
gica, encontra-se uma perspectiva filosófica individualista, de 
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maior controle do indivíduo sobre a própria vida, que “tende 
a ignorar a influência dos fatores sociais e estruturais, uma 
visão que fragmenta a condição humana no momento em 
que desconecta o comportamento dos homens do contexto 
sociopolítico em que eles se encontram inseridos”(11).

A concepção de empoderamento adotada neste estudo 
é a do empoderamento comunitário, compreendido como 
um processo que enseja a construção de estratégias que pro-
movam a participação dos indivíduos e coletivos na análise 
e atuação nos problemas do seu meio, considerando critica-
mente as questões sociais e políticas envolvidas. Tais estraté-
gias visam a apoiar a organização de uma estrutura propícia 
para os processos de reflexão e diálogo sobre as questões 
postas na sociedade, podendo trazer subsídios para a cons-
cientização das situações, capacidade de decisão e interven-
ção de forma participativa e crítica(11). 

Assim, empoderamento, termo traduzido diretamente do 
inglês, empowerment, é definido como um processo “pelo qual as 
pessoas ou comunidades adquirem maior controle sobre as deci-
sões e ações que afetam sua saúde”(12). A partir dessa perspec-
tiva, destaca-se a importância estratégica do empoderamento 
no campo da avaliação em saúde. Nessa linha, a avaliação de 
empoderamento é compreendida na sua dimensão de autode-
terminação, relacionada com a capacidade de os indivíduos e 
comunidades exercerem, por meio da avaliação, influência sobre 
as decisões que os afetam, identificando e expressando suas 
necessidades, seus recursos, estabelecendo objetivos, planos de 
ação, avaliação de resultados e, consequentemente, mudanças e 
melhorias em projetos, programas e outras tecnologias sociais(1). 

A avaliação de empoderamento envolve julgamento e 
ação, assim, é preciso conhecer, interagir, analisar e agir. Há 
quatro dimensões que caracterizam o processo avaliativo(13): 1) 
dimensão propositiva – a pesquisa e a avaliação são para a ação 
e não somente para a compreensão dos fatos e da realidade; 
2) dimensão epistemológica – a ação produz conhecimento, 
ou seja, gera aprendizado ao exercê-la; 3) dimensão contex-
tual – há uma necessidade de compreender que os contextos 
locais são únicos e que generalizações devem ser emitidas 
com cautela; 4) dimensão relacional – avaliador e grupos de 
interesse são agentes do processo, portanto, não são neutros(13).

O processo participativo não se restringe à observação do 
pesquisador ou ao fornecimento de informações a respeito do 
campo da pesquisa, mas abrange também um envolvimento 
efetivo de participantes implicados em uma ação. O avaliador, 
também chamado de critical friend, atua como um facilitador, 
que apoia sem dominar o diálogo e as condições do processo, 
colaborando com informações e conhecimentos, garantindo 
o direito de fala e manifestação dos grupos de interesse(1).

A Avaliação de Empoderamento é orientada por 10 
princípios, que devem estar presentes na construção teó-
rica e na prática do processo avaliativo. Esses princípios são 
qualificados como “lentes” para focar a avaliação(1). São eles:
1. Aprimoramento (Improvement): Refere-se à utilização 

de ferramentas e métodos para auxiliar as pessoas, pro-
gramas e organizações a aprimorar o objeto avaliado.

2. Apropriação por parte da comunidade (Community 
ownership): Valoriza e facilita a apropriação pelos 
stakeholders do processo avaliativo.

3. Inclusão (Inclusion): Convite ao envolvimento e parti-
cipação dos diferentes grupos de interesse envolvidos 
com o objeto avaliado. 

4. Participação democrática (Democratic participation): 
Busca garantir o direito à fala e opinião dos diferentes 
stakeholders. Este princípio está articulado à transparên-
cia, clareza e confiança.

5. Justiça social (Social justice): Envolve o reconhecimento 
das desigualdades sociais e a necessidade de melhorar 
essas condições. A ideia de justiça social também se 
refere ao compromisso com a seleção e uso adequado 
de ferramentas e métodos flexíveis ao contexto. Além 
disso, é um princípio que precisa incorporar contribui-
ções sociais, adaptado a cada realidade.

6. Conhecimento da comunidade (Community knowledge): 
Reconhece e valoriza o conhecimento dos stakeholders 
como útil e válido. Além disso, estimula o uso do conhe-
cimento e dos saberes.

7. Estratégias baseadas em evidências (Evidence-based stra-
tegies): Refere-se à valorização de estratégias baseadas 
em evidências científicas.  O conhecimento científico e 
o conhecimento da comunidade devem ser valorizados 
como fundamentais para compor o processo avaliativo 
e viabilizar o compartilhamento, para novas sínteses 
do conhecimento.

8. Desenvolvimento de capacidades (Capacity building): 
Designação de instrumentos ou meios para apoiar os 
stakeholders a melhorar o planejamento e execução do 
objeto avaliado. 

9. Aprendizagem organizacional (Organizational learning): 
Refere-se ao aprendizado possibilitado pela utilização de 
ferramentas e métodos no processo avaliativo. Envolve 
a experiência de participação no processo, com base nos 
erros, sucessos e correções no meio do caminho. 

10. Responsabilização (Accountability): Envolve a prestação 
de contas à sociedade e aos stakeholders. A geração de 
dados do processo e a orientação para a utilização dos 
resultados é uma via para a prestação de contas ao público.

A configuração dos princípios contribui para a qualidade 
da avaliação. Entretanto, nem todos os princípios estarão 
presentes com a mesma relevância, pois são condicionados 
ao contexto local e ao propósito da avaliação.

A avaliação de empoderamento idealmente propõe a 
institucionalização da avaliação, ou seja, que a avaliação não 
se realize de forma esporádica, mas que seja sustentada como 
parte de uma estratégia de gestão, baseada na autodeter-
minação e na capacidade de construção dos atores sociais. 
O desenvolvimento da avaliação de empoderamento prevê 
um contínuo processo, com ciclos interativos de reflexão 
e ação e com ajustes sempre que necessários. Acredita-se 
que o mérito e o valor não são verdades estáticas, pois as 
populações, os objetivos e os conhecimentos sobre práticas 
de programas mudam. Diante disso, sugerem-se avaliações 
contínuas, com a redefinição de metas e planos de ação(1).

Com relação à operacionalização, a avaliação de empo-
deramento é desenvolvida em um fórum aberto e partici-
pativo, com a presença dos grupos de interesse envolvidos 
com o objeto avaliado, convidados a apresentar e discutir suas 
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concepções. O método abrange algumas etapas: em primeiro 
lugar, deve-se compreender a posição atual do objeto ava-
liado, seus pontos fortes e fracos; a etapa seguinte consiste em 
estabelecer metas, determinando para onde o programa/ser-
viço deseja ir e enfatizando explicitamente sua melhoria. Em 
seguida, é preciso definir estratégias para atingir os objetivos 
e metas do programa/serviço. Por fim, é preciso determinar 
quais tipos de evidências são necessárias para documentar 
o progresso para atingir objetivos. Na sua formulação mais 
recente, as etapas supracitadas foram combinadas em três(1):
a. A primeira consiste em estabelecer a missão (mission) 

da avaliação. São considerados os valores, as percepções, 
as opiniões de cada participante com relação ao que 
entendem ser importante para o propósito da missão. 
Constrói-se um texto único, de consenso, que sintetiza 
a missão da avaliação, ou seja, o que é preciso qualificar 
e melhorar no serviço ou programa? 

b. A segunda etapa consiste em tomar conhecimento (take 
stock) da situação atual do objeto avaliado, identificando 
e priorizando suas atividades mais significativas para o 
alcance da missão. A partir desse panorama, os partici-
pantes são estimulados a selecionar as atividades prioritá-
rias, que não necessariamente são aquelas atividades que 
enfrentam mais dificuldades, mas aquelas que entendem 
ser mais necessárias e, sobretudo, que estejam dispostos 
a investir nelas, desenvolvendo ações para melhorá-las.

c. Por fim, estabelece-se um curso de planejamento para o 
futuro (planning the future) definindo objetivos e estra-
tégias para atingir as atividades elencadas como priorida-
des, cuidando-se também para estabelecer as evidências 
necessárias para monitorar os progressos. Os objetivos 
retratam o que se pretende alcançar a partir do patamar 
que se encontra determinada atividade e, deste modo, 
aprimorar tanto o que já se faz quanto o que necessita de 
melhorias. Na definição dos objetivos, devem ser levadas 
em conta as distintas perspectivas colocadas em discussão, 
sem deixar de ter o caráter realista, considerando sempre 
as condições iniciais, os recursos, o tempo, a motivação, os 
talentos e a dinâmica das relações em campo. O diálogo é 
uma das partes mais importantes da avaliação. As motiva-
ções que levaram a determinadas opiniões e a utilização 
de evidências são usadas para dar suporte e promover mais 
foco nas atividades de planejamento para o futuro. 

Essa avaliação visa a desenvolver um processo participativo, 
colaborativo e democrático, propício para o empoderamento, 
no qual as pessoas envolvidas são convidadas a exercer o poder 
para a tomada de decisão no processo avaliativo e na qualificação 
de questões prioritárias. É uma abordagem que garante possi-
bilidades de decisão sobre os aspectos relacionados à avaliação, 
além de oferecer aportes para a construção de uma ação coletiva 
significativa e relevante. Assim, cria caminhos para o debate, 
no qual as transformações sobre as práticas partem da análise 
coletiva de questões cotidianas e necessidades dos atores.

interfAces dA AvAliAção de empoderAmento com o 
cAmpo dAs políticAs e dAs pesquisAs AvAliAtivAs em sAúde

A política nacional de saúde, por sua concepção e desen-
volvimento, é participativa, abrindo possibilidades para que 

os agentes façam discussões sobre os processos de gestão das 
políticas públicas. A participação e o empoderamento das 
pessoas na gestão, no planejamento e na avaliação dos pro-
gramas de saúde devem ser vistos como componentes vitais 
para a sustentação da própria política pública. Desse modo, 
a avaliação de empoderamento vem colaborar com processos 
de gestão e de assistência que se pretendem participativos 
e democráticos, capazes de sustentar e fortalecer as ações e 
programas de saúde no atual contexto político.

A Avaliação de Empoderamento já vem sendo opera-
cionalizada no contexto nacional e internacional em estu-
dos voltados para as áreas da saúde com diferentes públicos, 
incluindo pessoas com doenças infectocontagiosas(14) e ex-
-detentas(15), e em diferentes esferas, como na prevenção e 
assistência à violência sexual(15-17), educação nutricional(18) e 
uso de estratégias psicoeducativas(19).  

Um estudo realizado em Quebec utilizou a avaliação de 
empoderamento para qualificar as práticas de saúde ofertadas 
a pessoas com Hepatite C. Primeiramente, identificou-se 
que o acesso e o tratamento da Hepatite C não eram efeti-
vos e enfrentavam problemas de ordem organizacional das 
equipes. A abordagem avaliativa envolvou fases de discussão 
com os trabalhadores de uma organização de serviços de 
Hepatite C. Foram realizadas diferentes atividades coleti-
vas de construção do conhecimento, na qual se identificou 
as necessidades das pessoas com Hepatite C, os recursos 
disponíveis, as facilidades, os limites e as experiências ao 
longo de um percurso de prevenção, triagem e tratamento(14). 

O uso da abordagem possibilitou reunir as impressões, 
interpretações e sugestões dos grupos de interesse e, ao mesmo 
tempo, o aprendizado das equipes. Nas sessões de discussão, 
foram identificadas soluções viáveis para melhorar o acesso à 
saúde das pessoas com Hepatite C e priorizar determinadas 
ações. Nesse sentido, o estudo demonstrou que a avaliação de 
empoderamento é organizada de tal forma que se torna em 
si mesmo intervencionista, pois permitiu que os participantes 
utilizassem o processo avaliativo para construir e compartilhar 
o conhecimento a respeito da situação-problema, e, sobre-
tudo, pelo impacto transformador na organização dos serviços, 
impulsionou as pessoas a agirem na realidade por meio do 
desenvolvimento de intervenções prioritárias(14).

 Com relação aos limites da avaliação, os autores desta-
cam a necessidade de fundamentação teórica e práticas que 
contribuam para essa agenda de pesquisas avaliativas, além 
de estudos que se dedique a estratégias metodológicas que 
possam acompanhar a efetividade das metas propostas(14).

Em outro estudo na área da saúde, a avaliação de empo-
deramento foi utilizada com o objetivo de contribuir para 
a institucionalização da avaliação, ou seja, a construção da 
capacidade de avaliação contínua de um programa de pre-
venção à violência sexual. A experiência da avaliação possi-
bilitou o aprendizado sobre o processo, com a identificação 
de aspectos particularmente úteis para alcançar resultados, 
incluindo o investimento em relações colaborativas, maxi-
mização da participação entre os membros do programa, 
adaptações de conteúdos e técnicas de acordo com as especi-
ficidades, combinando estrutura de aprendizado e utilização 
de ações adaptadas e prioritárias ao contexto(20). 
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Os programas participantes relataram melhoria nas suas 
habilidades de avaliação, passaram a otimizar os recursos 
dedicados à avaliação, assim como a extensão e sofisticação 
de sua prática avaliativa, resultando em diferentes melhorias 
dos programas, tanto na parte de recursos humanos como 
nas questões burocráticas. Assim, fortaleceu-se uma cultura 
organizacional, na qual a avaliação se tornou um componente 
essencial do trabalho(20). 

Na área da saúde mental, os fundamentos da avaliação 
de empoderamento foram utilizados em uma pesquisa na 
Bélgica, encomendada pelo governo com a tarefa de apoiar 
uma política eficaz baseada em evidências. O estudo foi mais 
especificamente voltado para a análise de um processo de 
implementação de ações psiocoeducativas para redução do 
estresse, prevenção da depressão e ansiedade. O objetivo era 
determinar se uma intervenção psicoeducativa poderia ser 
um subsídio para as organizações de atenção primária de 
saúde mental conseguir reduzir a carga crescente de pro-
blemas nessa área(19).

Os resultados do referido estudo problematizaram 
principalmente o fato de a abordagem participativa levar 
a uma melhor compreensão da intervenção, dos objetivos 
e dos elementos centrais pelos agentes de saúde locais que 
a implementaram, estimulando-os a desenvolver, adaptar 
e implementar futuras intervenções. O foco do estudo foi 
demonstrar como uma intervenção pode se beneficiar de 
adaptações guiadas pelos conhecimentos locais, mantendo 
os principais componentes do programa e, ao mesmo tempo, 
respeitar a fidelidade de implementação. A eficácia da inter-
venção ocorreu pelas possibilidades de os parceiros locais 
adaptar uma intervenção às suas necessidades(19).

No contexto brasileiro, identificou-se o uso da avaliação 
de empoderamento em uma pesquisa que avaliou as con-
tribuições da arte/educação para a promoção da saúde de 
adolescentes em vulnerabilidade social. Com a priorização 
das atividades de arte e educação como foco para o alcance 
da missão, esta, construída pelos adolescentes, representou o 
conceito de promoção de saúde. A partir disso, foram imple-
mentadas metas para a saúde por meio de atividades artísticas. 
No início do processo avaliativo, o grupo apresentava uma 
visão restrita quanto às atividades de arte/educação, mas ao 
término da avaliação os adolescentes ampliaram a crítica do 
olhar avaliativo, que foi direcionado à qualidade no desen-
volvimento das atividades, e não apenas à existência destas(21).  

As autoras da pesquisa identificaram algumas limitações 
para a aplicação da Avaliação de Empoderamento, como: a 
falta de recursos materiais para o desenvolvimento de algu-
mas atividades entendidas como prioritárias, a resistência da 
instituição a participar de um processo avaliativo e a redução 
de participantes na etapa de reavaliação. Essas limitações 
impossibilitaram o alcance das metas elencadas a partir da 
missão, mas tornou a avaliação propícia para impulsionar 
reflexões críticas nos participantes e a autopercepção para 
o alcance de melhorias locais em curto prazo. Contudo, é 
preciso continuidade para gerar mudanças individuais e cole-
tivas em médio e longo prazo(21).    

Portanto, a partir dos estudos referidos, é possível iden-
tificar potencialidades, desafios e fragilidades no uso da 

avaliação de empoderamento. Entre as potencialidades, 
identifica-se o envolvimento dos diferentes grupos de inte-
resse no processo avaliativo, uma melhor compreensão da 
avaliação do objeto avaliado e dos elementos centrais para a 
transformação e qualificação das práticas, a priorização na 
tomada de decisão, as ações colaborativas e a implementação 
de intervenções no contexto de trabalho. Além disso, desta-
cam-se a flexibilidade metodológica, que permite diferentes 
adaptações coerentes aos contextos e necessidades locais.  

Com relação aos desafios, é importante a organização 
do tempo dedicado ao processo avaliativo, uma vez que 
muitas equipes enfrentam grandes demandas de trabalho, 
sendo necessário um adequado planejamento do processo. 
Há profissionais que apresentam resistência para avaliar suas 
atividades de forma coletiva, pois comumente as avaliações 
são realizadas de modo individual nos serviços e também 
pela concepção histórica da avaliação como um ato de jul-
gamento e crítica unicamente. Nesse sentido, a avaliação de 
empoderamento requer apoio institucional, o comprometi-
mento de todos os envolvidos e sensibilização das equipes 
sobre o processo avaliativo e sua perspectiva construtiva de 
qualificação das práticas e melhorias na organização do pro-
cesso de trabalho.

No que se referem às fragilidades, os estudos destacam 
a carência de elementos metodológicos que possam de fato 
acompanhar se o processo avaliativo foi efetivo ao que se 
propôs, no caso do alcance das metas traçadas e dos princí-
pios que orientam a avaliação, assim, sugerem-se mais estu-
dos com essa temática. Apesar dessa fragilidade destacada, 
entende-se que a opção pela avaliação de empoderamento 
não é só para determinar mudanças e impactos mensuráveis, 
mas também para registrar os movimentos desenvolvidos 
com a pesquisa avaliativa e promover construções coletivas 
realizadas junto aos grupos de interesse. 

O incentivo à participação crítica por todas as pessoas 
envolvidas no planejamento e gestão tenciona a cultura da 
gestão clássica, organizada sob uma perspectiva vertical. 
A Avaliação de empoderamento pode permitir a reflexão 
sobre em que medida essa cultura da avaliação e de tomada 
de decisões verticais influenciam a dinâmica de processos 
de trabalho coletivos e estratégias avaliativas participativas, 
situações essas que, muitas vezes, podem estar na raiz dos 
próprios desafios enfrentados pelas equipes.

É preciso superar a percepção comum do ato avaliativo 
como sendo uma prática verticalizada. Essa certamente não 
é uma cultura favorável à melhoria das relações institucionais 
e, muitas vezes, promove, mesmo como efeito indesejado, a 
negligência e o sentimento de não pertencimento ao pro-
cesso em longo prazo. No caso de um serviço de saúde, a 
qualificação do cuidado ofertado demanda a participação 
efetiva dos grupos de interesse (usuários, trabalhadores, 
gestores e sua rede comunitária), de modo a produzir, caso 
a caso, tendências inovadoras e saídas negociadas para os 
conflitos ou embates.

Ao pensar mudanças no campo da avaliação, é importante 
levar em conta que a cultura da verticalização no fluxo ava-
liativo e deliberativo na gestão do campo da saúde não é um 
mero resultado das decisões individuais de atuais gestores, 
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mas, sim, de todo um histórico institucional, que também 
é fruto do atravessamento de forças políticas. A adoção de 
metodologias como a da Avaliação de Empoderamento 
permite, portanto, falar no empoderamento para além do 
lócus individual, visando à autonomia das instituições dentro 
daquilo que é de sua competência. Indicador esse que fala, 
certamente, do grau de maturidade dos processos democrá-
ticos e da sustentabilidade das políticas públicas de saúde.  

Nesse sentido, entendemos que essa abordagem também 
fortalece discussões em torno da institucionalização da prá-
tica avaliativa no processo de trabalho, ou seja, a avaliação 
torna-se um processo estratégico na construção de efetivas 
e contínuas mudanças assistenciais que superem o término 
dos cronogramas formais dos projetos. 

No que se refere ao contexto da pesquisa avaliativa, 
entendemos que a avaliação de empoderamento traz impor-
tantes subsídios que tangenciam aspectos metodológicos e 
políticos da avaliação em saúde, fundamentados principal-
mente em dois aspectos considerados centrais. O primeiro 
aspecto é a superação de uma visão positivista da avaliação, 
que parte do princípio da neutralidade do pesquisador em 
campo, para uma prática avaliativa na qual se acredita que 
não é possível avaliar algo de forma neutra e objetiva sem 
afetar também os fenômenos de estudo e o contexto avaliado. 
Trata-se de reconhecer que a realidade que se busca avaliar 
já está sendo alterada com a pesquisa.

Nessa abordagem, o pesquisador também é afetado pelo 
campo, ao mesmo tempo em que o modifica. Tal perspectiva 
aumenta o grau de comunicação e corresponsabilização da 
avaliação, em oposição à postura hierárquica do avaliador 
especialista que planeja, decide e executa a avaliação de forma 
isolada a priori(22). Com isso, o desafio é colocar em análise 
a dinâmica das relações provocada por essa interação, as 
construções conjuntas, as negociações, o gerenciamento de 
conflitos, os problemas, o consenso e os enfrentamentos que 
levam à tomada de decisão na avaliação em saúde.

Essa perspectiva evidencia o quanto a metodologia, as 
questões de pesquisa e a linguagem usada deve ser pensada 
cuidadosamente, pois afetam usuários dos serviços e equipes 
na qual é desenvolvida. Nesse sentido, é preciso alcançar um 
posicionamento construtivo entre pesquisador e os grupos de 
interesse, de forma que sejam reconhecidos como membros 
corresponsáveis e importantes na equipe(23). 

O segundo aspecto é o empoderamento dos grupos de 
interesse, pelo qual a pesquisa avaliativa deve garantir uma 
maior apropriação do processo, incluindo os participantes 
nas decisões que os afetam, identificando e expressando 
as questões de interesse, as necessidades, os recursos e as 
estratégias de mudanças frente aos limites e às dificuldades 
da prática(1).

É uma abordagem que busca aumentar o poder dos par-
ticipantes com o processo de avaliação, estimulando-os ao 
comprometimento com a melhoria das políticas públicas. 
Também objetiva beneficiar os grupos sociais, uma vez que 
lhes possibilita compreender melhor os próprios proble-
mas e desafios, buscando, assim, os meios necessários para 
modificá-los(24-25).

A avaliação, ao integrar os diferentes stakeholders e pro-
mover a aprendizagem sobre o objeto avaliado e sobre a 
avaliação, torna-se um meio de mudanças operacionais no 
próprio capital avaliado, podendo ter efeitos na resolução 
dos próprios problemas do contexto. Com isso, a avaliação 
trabalha na perspectiva de direcionar o potencial de cada 
grupo de interesse e, assim, construir os meios e instrumen-
tos necessários para buscar as transformações(24).

Diante disso, destacamos que a avaliação não deve se 
limitar aos erros e às dificuldades, mas focar o que pode 
ser construído para guiar e impulsionar as práticas futu-
ras(25). Essa perspectiva pode contribuir para superar a ideia 
de punição e descrédito da avaliação, já que em muitos 
momentos da história essa concepção foi utilizada para 
tornar evidente as ineficiências dos programas, das ações 
e das políticas.

Esses dois aspectos que discutimos, referentes à neces-
sidade de superar a perspectiva avaliativa positivista e cami-
nhar no sentido do empoderamento dos grupos de interesse, 
são centrais para propor esse referencial avaliativo como 
dispositivo de qualificação do cuidado na área da saúde. 
Observadas essas características, trata-se de um dispositivo 
que produz encontros mais democráticos entre os diferentes 
grupos de interesse envolvidos com o cuidado em saúde, bem 
como dispara reflexão da prática, potencializando um campo 
de possibilidades para qualificar o cuidado, respeitando as 
diferentes percepções, crenças e culturas. 

O cuidado, nesse sentido, é pautado nos princípios do 
SUS, da integralidade, equidade, e universalidade do acesso, 
partindo das necessidades locais para ser construído e qua-
lificado. É um campo complexo atravessado pelas políticas 
públicas, relações de saber-poder e diferentes tecnologias. 
Portanto, entre tantos elementos importantes nessa compo-
sição do cuidado, entendemos a avaliação como um deles, 
fundamental por sua capacidade de colocar em análise as 
especificidades locais de construção das políticas públicas 
e do cuidado em si. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação de empoderamento traz contribuições funda-

mentais para o campo da saúde, na medida em que promove 
o envolvimento estratégico das pessoas na construção do 
processo avaliativo e das possíveis soluções para os problemas 
de sua prática. As particularidades dessa proposta exigem que 
a avaliação seja adaptada e ajustada ao contexto local com 
um adequado planejamento, e, sobretudo, que haja genuíno 
interesse das pessoas envolvidas, já que a utilização da ava-
liação decorre dessa coprodução do objeto avaliado.

Compreende-se que a qualificação do cuidado a partir da 
avaliação do empoderamento necessita do aprimoramento 
de suas estratégias metodológicas para a participação efetiva 
dos grupos de interesse no processo avaliativo, aumentando-
-lhes a sensação de pertencimento e responsabilidade pelo 
processo. A apropriação, pelos diferentes grupos de interesse, 
dessa abordagem avaliativa e a relação que se pretende com 
eles e entre eles são diretamente articuladas aos critérios e 
métodos que se pretende utilizar. Nessa perspectiva, também 
é necessário que a produção de conhecimento no campo 
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da avaliação de empoderamento ultrapasse os muros aca-
dêmicos e envolva o compromisso social, de modo a servir 
como catalisadora de mudanças nos serviços e nas práti-
cas assistenciais.

Com este estudo, esperamos contribuir para o desen-
volvimento contínuo do campo da avaliação de empode-
ramento, que necessita de avanços na sua compreensão e 
aplicabilidade.  A principal limitação do estudo está rela-
cionada ao fato de haver poucas pesquisas publicadas sobre 
a utilização dessa avaliação no contexto brasileiro, sobretudo 
na área da saúde, limitando, assim, a discussão e o aprofun-
damento dessa temática. No entanto, acredita-se ser inicial-
mente necessário apresentar elementos teórico-reflexivos, a 

fim de que essa abordagem seja compreendida, adaptada e 
aplicada em diferentes contextos de saúde.

 Portanto, recomendamos futuros estudos que apresen-
tem reflexão crítica sobre a utilização deste referencial articu-
lado aos referenciais das ciências humanas, sociais e da saúde, 
bem como aos das políticas de saúde em suas diferentes áreas, 
principalmente as de maior vulnerabilidade, como a saúde 
mental, saúde da criança e saúde do idoso, visando a qualifi-
car o cuidado em áreas prioritárias. Além disso, estudos que 
apresentem resultados sobre a aplicabilidade deste referencial 
teórico-metodológico, com contribuições para compreender 
os principais benefícios, limites e desafios dessa abordagem 
no campo da saúde.

RESUMO
O objetivo do artigo é discutir a avaliação de empoderamento como referencial teórico-metodológico e suas aplicações ao campo 
da saúde. Trata-se de um artigo teórico que se propõe a apresentar as raízes conceituais, metodológicas e princípios da avaliação de 
empoderamento. Considera-se essa avaliação como uma perspectiva que enseja a participação dos grupos de interesse no processo, de 
modo a auxiliar na qualificação e transformação dos saberes e das práticas do contexto avaliado. No campo da saúde, discutem-se as 
articulações possíveis entre o referencial e a complexidade das práticas, visando a aumentar a sensação de pertencimento e responsabilidade 
dos participantes pelo processo avaliativo. A avaliação de empoderamento é uma alternativa teórica e metodológica viável e potente 
no campo da saúde, que, além de produzir conhecimento aplicado à realidade dos grupos de interesse, também proporciona maior 
compreensão sobre os processos de trabalho e os diversos arranjos institucionais no campo da gestão e do cuidado em saúde.

DESCRITORES
Avaliação em Saúde; Avaliação de Processo; Gestão em Saúde; Política de Saúde. 

RESUMEN
El objetivo del artículo es discutir la evaluación de empoderamiento como marco de referencia teórico metodológico y sus aplicaciones 
al campo de la salud. Se trata de un artículo teórico que se propone a presentar las raíces conceptuales, metodológicas y principios de la 
evaluación de empoderamiento. Se considera dicha evaluación como una perspectiva que anhela la participación de los grupos de interés 
en el proceso, de modo auxiliar en la cualificación y transformación de los saberes y las prácticas del contexto valorado. En el campo de 
la salud, se discuten las articulaciones posibles entre el marco de referencia y la complejidad de las prácticas, con vistas a incrementar 
la sensación de pertenencia y responsabilidad de los participantes por el proceso evaluativo. La evaluación de empoderamiento es 
una alternativa teórica y metodológica factible y potente en el campo sanitario, la que, más allá de producir conocimiento aplicado a 
la realidad de los grupos de interés, también proporciona mayor comprensión acerca de los procesos laborales y los distintos arreglos 
institucionales en el campo de la gestión y el cuidado sanitarios.

DESCRIPTORES
Evaluación en Salud; Evaluación de Proceso; Gestión en Salud; Política en Salud.
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